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Nº 70054976444 (N° CNJ: 0222271-58.2013.8.21.7000)

2013/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. OFENSAS PESSOAIS. HONRA. direitos de personalidade. DANOS MORAIS configurados. quantum majorado.
1. Discussões originadas em acidentes de trânsito são comuns e, via de regra, não ensejam direito à indenização por danos morais.

2. No caso dos autos, porém, o demandado agiu com evidente excesso, ofendendo a honra dos autores diante de várias pessoas da comunidade, discriminando-os em face de sua suposta opção sexual. 

3. Tal fato merece reprovação rigorosa do Estado, que coíbe a homofobia, restando evidenciado o dever de indenizar.

4. Quanto ao valor, entendo que o caso comporta majoração para R$ 3.000,00 (três mil reais) para cada um dos ofendidos, considerando que a condenação deve cumprir o binômio reparação-punição.

APELO DO RÉU DESPROVIDO E APELO DOS AUTORES PARCIALMETE PROVIDO. 
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	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento à apelação do réu e dar parcial provimento à dos autores.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (Presidente) e Des. Miguel Ângelo da Silva.
Porto Alegre, 09 de outubro de 2013.

DES. EUGÊNIO FACCHINI NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eugênio Facchini Neto (RELATOR)
MARIO ROSLANIEC apela e DIENO JOEL DRYWOSKI e EDEMAR JOEL PUCHALSKI recorrem adesivamente de sentença do Juiz de Direito de Guarani das Missões (fls. 55-58v), que assim decidiu a lide:

(...)

ISSO POSTO, julgo procedente o pedido dos autores, para condenar o requerido no pagamento de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais), ou seja, R$1.600,00 (hum mil e seiscentos reais) para cada requerente, a título de danos morais, importância que deve ser corrigida monetariamente pelo IGP-M desde a data da prolatação da presente sentença, até o efetivo pagamento do valor devido, a teor do que preleciona a Súmula 362 do STJ, e acrescida de juros moratórios - de 1% ao mês (art. 406, CC/02, c/c art. 161, § 1º, do CTN) - a partir da citação, nos termos do art. 219, do CPC. 

Em consequência da sucumbência, condeno o requerido no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação, forte no art. 20, §3º, do Código de Processo Civil. Todavia, suspendo a exigibilidade de tais encargos, ante a AJG que ora lhe concedo.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

(...)

Em suas razões (fls. 60-61v), o réu/apelante sustenta que: a) as partes se envolveram em acidente de trânsito com lesões corporais, ocorrida por culpa exclusiva dos autores; b) na ocasião, as partes ficaram muito nervosas, como é comum em situações do gênero, e discutiram; c) não houve ofensa com animus injuriandi; d) a prova testemunhal resultou contraditória quanto as ofensas que teriam sido proferidas por si; e) entretanto, resultou equânime no sentido de que todos estavam nervosos, discutindo; f) as testemunhas Cláudio e Marciano confirmaram que os autores lhe chamaram de “velho, velho caduco”; g) a testemunha Vanusa confirmou a discussão; h) já a testemunha Adair Mallman, além de referir que todos estavam nervosos, asseverou que não sabe se outras pessoas ouviram as palavras que teria proferido no momento de indignação; i) a culpa do acidente foi dos autores, especialmente de Edemar, que trafegava pela contramão e em velocidade incompatível com o local; j) o Julgador não analisou as provas levando em consideração o contexto dos fatos, sendo evidente que os autores pretendem apenas angariar valores para diminuir os ônus da responsabilidade que está sendo apurada na ação de ressarcimento de danos que ajuizou contra os mesmos. Pede a reforma da sentença, com a total improcedência da pretensão inicial.

Os autores, em contrarrazões (fls. 64-66), pugnam pelo desprovimento do apelo. E em recurso adesivo (fls. 67-69), pedem: a) a revogação do benefício da gratuidade judiciária concedida ao réu; b) a majoração do quantum fixado à título de indenização por danos morais; e c) a majoração dos honorários advocatícios.

Intimado, o réu ofereceu contrarrazões ao recurso adesivo (fls. 82-83), pugnando pelo seu desprovimento.
É o relatório.

VOTOS

Des. Eugênio Facchini Neto (RELATOR)

Eminentes Colegas.

Como visto do relatório, ambas as partes recorrem da sentença: os autores pretendendo a majoração da indenização, e o réu a reforma integral do julgado.

Os recursos centram-se nos mesmos pontos, razão pela qual passo a analisá-los conjuntamente. 

Pois bem. Dos autos se extrai que as partes se envolveram em acidente de trânsito no dia 29/01/2012, resultando danos materiais em ambos os veículos, assim como lesões corporais na esposa do réu (que o acompanhava na ocasião).

Não se discute, neste feito, de quem foi a culpa pela ocorrência do sinistro. O que se debate é se houve ou não ofensa pessoal grave do réu para com os autores a ponto de ensejar indenização por danos morais.

E penso que esta prova restou bem realizada, tendo os demandantes se desincumbido satisfatoriamente do ônus processual que lhes competia.

Ora, é cediço que em eventos desta natureza os envolvidos sofrem abalos emocionais, mormente quando há feridos. O nervosismo e a ansiedade são inerentes à natureza humana, sendo normal que haja certo acirramento dos “ânimos”, com discussões. 

Entretanto, isso não é justificativa para que uma das partes possa agir com excesso, proferindo agressões desproporcionais à outra. E foi exatamente esse o caso dos autos.

Friso, a prova constante do caderno processual é clara ao revelar que no momento do sinistro, quando vários populares da comunidade (interior do Estado) se encontravam no local prestando auxilio e socorro, o requerido proferiu ofensas graves à honra dos autores – essas, relativas à opção sexual dos mesmos – atingindo-os, portanto, em seus direitos de personalidade. 

A testemunha Vanussa Both foi clara ao asseverar que o réu, Sr. Mário, humilhou “o mais nanico” (no caso, o autor Edemar), chamando-o de “viado” e dizendo que o mesmo “não prestava”, chegando inclusive a ameaçá-lo de morte. Esclareceu, ainda, que os autores não reagiram às agressões verbais, limitando-se a “chorar muito”. 

No mesmo sentido foi o depoimento do Policial que atendeu a ocorrência, Sr. Adair Malman. 

Dita testemunha esclareceu ao Juízo que quando chegou ao local viu a cena do acidente, a esposa do réu ‘ensanguentada’ e este parado ao lado do veículo, “resmungando e bravo”. Mais, aduziu que ao conversar com o demandado, esse passou a ofender os autores, chamando-os de “veados”, reproduzindo o que havia escutado: “onde já se viu esses veados fazendo isso... se não fosse esses veados...”. O Policial esclareceu ao Juízo, então, que chamou a atenção do réu para que não falasse daquela forma, porquanto a vida privada dos demais envolvidos nenhuma relevância tinha naquele momento, mas que mesmo assim ele continuou proferindo as ofensas, o que lhe levou a efetuar uma segunda advertência. E quando questionado se havia visto ou ouvido os autores revidarem as agressões verbais, o Policial foi taxativo ao dizer que não.

No que tange as impugnações ao depoimento do sobredito Policial tecidas pelo demandado em suas razões recursais, observo que o relato da testemunha foi seguro ao afirmar que o “tom de voz” utilizado pelo réu foi alto, e que mais gente poderia ter escutado as ofensas, como de fato ocorreu, o que se percebe do depoimento de Vanussa acima citado. 

É certo que as testemunhas arroladas pelo demandado depuseram em sentido contrário, todavia os seus depoimentos se revelaram extremamente frágeis: embora neguem ter ouvido/visto o réu ofendendo os autores, ambos relataram ter ouvido “alguém” chamá-lo “velho, velho caduco” (Marciano) ou que iriam “pegar o velho e lhe dar uma lição” (Cláudio), sem, contudo, conseguir identificar de quem teria partido o insulto e/ou ameaça. Além disso, enquanto Cláudio disse que havia muitos gritos na ocasião, Marciano chegou, inclusive, a afirmar que não houve discussão entre as partes.

O Juiz prolator da decisão condenatória foi quem presidiu a audiência de instrução, sendo responsável, portanto, pela oitiva das testemunhas, o que leva a se prestigiar a impressão tida pelo Magistrado em relação à credibilidade dos testemunhos, em face de sua proximidade com a coleta da prova. Tal, inclusive, pode ser atestado, já que o acesso aos testemunhos está disponível em sistema áudio-visual. 

Ora, basta assistir aos vídeos da audiência (fls. 47 e 51) para constatar que o depoimento das testemunhas arroladas pelos autores mostrou-se muito mais coeso e verossímil do que o daquelas arroladas pelo réu, devendo ser levado em consideração, ainda, o fato de que o Policial que lavrou a ocorrência tem fé pública no exercício de sua função.

Cuida-se, ainda, de dar efetividade ao princípio da imediatidade ou imediação, valorizando-se o convencimento extraído da prova testemunhal pelo Juiz que instrui o feito e, em razão de seu contato pessoal com as testemunhas, está em melhores condições de aferir a idoneidade das declarações prestadas pelas mesmas.  

Nesse panorama, injustificada a pretensão do réu de afastamento da condenação, razão pela qual seu recurso não procede. 

Mantida a reparação, cumpre avaliar a insurgência dos autores no que toca ao valor da indenização, fixada pelo Juízo a quo em R$ 1.600,00 para cada um (totalizando R$ 3.200,00). 
A respeito, tenho que agiu com acerto o Colega na primeira instância ao ponderar, no momento da quantificação do dano, não só a capacidade econômica do ofensor, mas também o grau de reprovabilidade que o Estado determina à conduta, valendo lembrar das inúmeras e recentes campanhas desenvolvidas não só pelos entes públicos, mas também por organizações não governamentais, para coibir toda e qualquer forma de homofobia.

E justamente por isso é que considero os R$ 1.600,00 fixados na origem incompatíveis com as ofensas verbais proferidas e suas conseqüências, pois diminutos, comportando majoração para R$ 3.000,00, quantia que reputo adequada para equalizar os princípios compensatório (todo o dano deve ser reparado) e indenitário (nada mais do que o dano deve ser reparado) que regem a parametrização das indenizações da presente natureza.   

Assim, ficam compensados satisfatoriamente os danos experimentados pelas vítimas, ao mesmo tempo em que é evitado o enriquecimento sem causa e punido o ofensor com mais rigor, atentando-se para o caráter pedagógico que a condenação deve encerrar. 

Corrijo, de ofício, o termo inicial dos juros moratórios, que, em se tratando de responsabilidade por ato ilícito, atrai a incidência do disposto no art. 398 do CC, ou seja, fluem a partir do evento danoso.

Por fim, quanto aos honorários sucumbenciais, entendo que foram fixados com razoabilidade pelo Julgador singular, dentro das balizas ditadas pelo art. 20 do CPC, considerando a natureza da causa, o tempo de tramitação do processo e o trabalho exigido dos advogados. De qualquer sorte, por ter sido fixado em percentual sobre a condenação, a simples majoração da indenização já importa na conseqüência pretendida pela procuradora dos autores. 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação da ré e DOU PARCIAL PROVIMENTO à dos autores para majorar o valor da indenização devida à cada um para R$ 3.000,00, a ser corrigida monetariamente pelo IGP-M da presente data, acrescida de juros de mora de 1% ao mês, desde o evento danoso (29/01/2012), forte no art. 398 do NCC.  

É o voto.

Des. Miguel Ângelo da Silva (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA - Presidente - Apelação Cível nº 70054976444, Comarca de Guarani das Missões: "NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO DO RÉU E DERAM PARCIAL PROVIMENTO À DOS AUTORES. UNÂNIME"
Julgador(a) de 1º Grau: JOSE FRANCISCO DIAS DA COSTA LYRA
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